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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DA 

PREFEITURA DE XANXERÊ-SC 

 

 

LAGB ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA., inscrita no  

CNPJ 02.678.428/001-13, estabelecido na Av. General  Osório, 

1087-D, Centro, Chapecó – SC ,  neste ato representada por seu 

sócio-proprietário LUIZ AFONSO GONSALES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n.º2.658.032, inscrito n o CPF/MF n.º 

020.170.729-23, domiciliado na Rua Quintino Bocaiúv a 650 D, 

Jardim Itália nesta Cidade de Chapecó-SC, vem, por sua 

procuradora infra- firmada, respeitosamente à prese nça de Vossa 

Senhoria, com fulcro na lei 8666/93, propor, 

administrativamente, o presente  

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
 

pelos motivos a seguir expostos: 

 

  A Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ-SC  

publicou o edital da licitação de PREGÃO PRESENCIAL 0030/2013  à 

realizar-se no dia 22/03/2013 , tendo como objeto  Pneus, Câmaras 

de Ar e Protetores de Câmara. 

 

No entanto o edital exige, para atendimento 

das especificações e habilitação dos concorrentes, além das 

certidões e documentos previstos na legislação, a a presentação 

de produtos que sejam de fabricação nacional, vejam os: 
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 “fabricação nacional”  

 

Tal disposição é uma discriminação, é esta 

uma afronta à Constituição Brasileira e merece ser alterada, 

ampliando a participação no pregão de produtos tant o nacionais 

quanto importados. Senão Vejamos: 

 
Art. 37 (....). 
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienaçõe s 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos  
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  
 

              O princípio da igualdade esta consubs tanciado 

na Carta Magna no art. 5° “caput”  sendo um dos pilares de todo o 

sistema jurídico vigente. Está calcado nos ideais l iberalistas 

de que a isonomia dever ser efetiva na igualdade da  lei e 

perante a lei, ou seja, a lei não poderá fazer nenh uma 

discriminação bem como não deve haver discriminação  na aplicação 

da lei.  

No procedimento licitatório esta intrínseca a 

idéia de isonomia, a normatização deste instituto t écnico-

jurídico esta insculpida neste princípio. A finalid ade precípua 

é de proporcionar uma competição dos agentes privad os 

habilitados a fornecer o que é de interesse público , diante de 

oportunidades eqüitativas aos concorrentes. 
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A lei 8.666/93 regulamentando o assunto 

dispõe: 

“Art. 3 o  A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia  e 
a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrit a 
conformidade com os princípios básicos da legalidad e, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamen to 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 1 o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos d e 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam,  
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes o u 
de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 

II - estabelecer tratamento diferenciado de naturez a 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamentos, mesmo quando 
envolvidos financiamentos de agências internacionai s, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no ar t. 
3o da Lei n o 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

              É cristalina a intenção do legislador  em 

aplicar o princípio da isonomia ao certame. 

   No caso em tela a administração pública 

acrescentou cláusula no edital que ofende ao princí pio da 

igualdade quando restringe o objeto, pneu, apenas d e origem 

nacional e exclui uma gama de empresas que comercia liza o mesmo 

produto, porém importado a sequer participar do cer tame. 

   Ademais não há justificativa relevante para 

esta discriminação. O produto importado comercializ ado no país 
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entrou de forma lícita, com o devido pagamento de i mpostos e 

ainda apresenta certificado de INMETRO atestando a sua qualidade 

e capacidade para rodagem em rodovias nacionais. 

No entanto ao se verificar o processo, não 

consta parecer técnico ou justificativa devidamente  argumentada 

do requisitante quanto a preferência pelo pneu naci onal, em 

detrimento de outros produtos não fabricados no paí s, parecer 

esse que poderia fundamentar a exigência editalícia . 

                   Ademais destaca-se que o Brasil ainda não é 

auto-suficiente na produção de pneus, portanto é ne cessária a 

importação para atender a demanda interna da mercad oria. 

    Outro fator pertinente é a globalização da 

economia e aplicação dos acordos internacionais que  conduzem as 

operações comerciais entre países. 

    O Brasil recepcionou o tratado do GATT 

(Acordo Geral sobre tarifas e comércio) e também ra tificou as 

disposições da OMC (Organização mundial do comércio ) organismo 

com sede em Genebra desde em 1994/1995 que também r egulamenta o 

comércio internacional. 

   O GATT surgiu em 1950 para organizar o 

comércio internacional. A política do GATT tem como  objetivo 

principal formular acordos entre paises a fim de fa cilitarem as 

negociações internacionais, controlar os subsídios,  o dumping 

(vender abaixo do preço de custo), a tarifação, não  

discriminação, e restrição quantitativa, a fim de h armonizar a 

política aduaneira entre os países. Ainda tem o pod er de 



 AdvogadaAdvogadaAdvogadaAdvogada    
 Danieli Trento OAB/SC 23.868Danieli Trento OAB/SC 23.868Danieli Trento OAB/SC 23.868Danieli Trento OAB/SC 23.868    
   

 

 
Rua Quintino Bocaiúva 650 D, J. Itália, Sala 02,  

, Chapecó-SC 
gleiziane@bransales.com.brgleiziane@bransales.com.brgleiziane@bransales.com.brgleiziane@bransales.com.br////licitacao@bransales.com.blicitacao@bransales.com.blicitacao@bransales.com.blicitacao@bransales.com.brrrr    fone 49fone 49fone 49fone 49----3319331933193319----0812081208120812    

fiscalizar, julgar e punir os países infratores. De ntre seus 

princípios destacam-se:  

Tratamento da Nação Mais Favorecida:  É o mecanismo chave do GATT 

para proibir a discriminação entre seus membros e e ntre produtos 

importados e produzidos internamente, assim nenhum país deve 

oferecer vantagem comercial para outro ou descrimin á-lo. 

Princípio do Tratamento Nacional:  uma vez que produtos entrarem 

num mercado, eles devem ser tratados de maneira não  menos 

favorável do que os seus equivalentes produzidos in ternamente. 

Princípio Contra Barreiras Não Tarifárias: A Cláusula de Escape 

dita uma exceção que permite a imposição de barreir as não 

tarifárias em casos onde, por um resultado de impre visto 

desenvolvimento, um produto importado compete com p rodutos 

domésticos em quantidade elevadas e sob condições q ue afetem 

seriamente os produtores internos. Outras exceções existem para 

os casos de segurança nacional, moralidade pública,  saúde, 

baixas reservas internas, estabilização do preço do méstico e 

algumas outras importâncias públicas. 

    Após a emenda constitucional n°45, os 

tratados internacionais depois de aprovados pelo Co ngresso 

Nacional serão equivalentes as emendas constitucion ais, sendo 

considerado como lei para o tratamento interno. 

    Desta forma o GATT, como tratado 

internacional recepcionado pela legislação Brasilei ra deve ser 

respeitado por todos, inclusive pela administração em pública em 

geral.   
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    Em conformidade com acima exposto denota-se 

que a administração, ao discriminar entre produtos nacionais e 

importados, feriu preceito constitucional criando p rivilégios 

irregularmente. 

    Isto posto, verifica-se que oportunamente  a 

lei o faz, ou seja, a lei é responsável por criar o s tratamentos 

diferenciados, quando necessários, não é poder disc ricionário do 

administrador criar privilégios na elaboração de ed itais. O art. 

3° da lei 8.666, traz em seu parágrafo segundo cond ições para 

favorecer a empresa nacional e ou o produto produzi do no país em 

uma determinada situação.  

§ 2 o  Em igualdade de condições, como critério de 
desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

I - produzidos ou prestados por empresas brasileira s 
de capital nacional;  

II - produzidos no País;  

III - produzidos ou prestados por empresas 
brasileiras. 

IV - produzidos ou prestados por empresas que 
invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País.” 

                   Pondera-se que este privilégio t rata-se de um 

incentivo dado ao desenvolvimento industrial visand o dar 

preferência em caso de empate no certame. 

    Contudo, não há disposição que impeça de 

participar do procedimento licitatório empresa inte rnacional ou 

ainda empresa nacional vendedora de produto importa do. 
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    Ao contrário disto, se interpretarmos o 

artigo fica subentendido que havendo proteção de be ns e serviços 

nacionais, no empate, é porque há a previsibilidade  de 

participação no certame de empresas internacionais e produtos 

importados. 

    A despeito do edital, até então tem se apenas 

argumentado acerca do princípio da isonomia, no ent anto 

salienta-se que a aplicabilidade do princípio da co mpetitividade 

também restou prejudicado. Neste sentido é o entend imento do 

Doutrinador Diogenes Gasparini: 

 
“ O princípio da competitividade é, digamos 
assim, a essência da licitação, porque só podemos 
promover esse certame, essa disputa, onde houver 
competição. É uma questão lógica. Com efeito, 
onde há competição, a licitação não só é 
possível, como em tese, é obrigatória; onde ela 
não existe a licitação é impossível.” (...) 
 “Portanto, a competição é exatamente a razão 
determinante do procedimento da licitação, mas 
ele tem uma outra faceta que muitas vezes é 
desapercebida pelo operador do Direito. Se a 
competição é a alma da licitação, é evidente que 
quanto mais licitantes participarem do evento 
licitatório, mais fácil será à Administração 
Pública encontrar o melhor contratado. Sendo 
assim, deve-se evitar qualquer exigência 
irrelevante e destituída de interesse público, 
que restrinja a competição. Procedimento dessa 
natureza viola o princípio da competitividade.” 
II Seminário de Direito Administrativo TCMSP 
"Licitação e Contrato - Direito Aplicado" 
 

    Portanto é indubitável a ilegalidade do 

edital e a afronta aos princípios da Isonomia e da 

Competitividade. Desta forma clama-se pela Boa-fé n as relações 
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público-privada para requerer à administração públi ca a 

retificação do edital.  

    Outrossim, o princípio da competividade 

interessa a todos, visto que a administração públic a é mantida 

pelos tributos recolhidos por cada brasileiro. Assi m a 

administração deve zelar pela aplicação adequada do s seus 

recursos para atender ao fim do “interesse público” , que neste 

caso específico se resume em o município adquirir o  objeto pelo 

menor preço. Então não há sentido em restringir a c oncorrência 

das empresas que desejam concorrer no edital de pre gão.  

              Ainda a impugnante, como empresa naci onal que 

tem como objeto social a comercialização de produto s importados, 

participa de licitações em todo o país, esta diante  de uma 

injustiça! Sendo que não resta outro meio a não ser  pleitear 

através dos meios legais para defender seus interes ses, e de uma 

coletividade que será prejudicada diante da inconfo rmidade de 

tal edital. 

 

III – DO REQUERIMENTO 

 

            Diante do exposto, requer: 

a) seja julgado provido o presente recurso, com 

efeito para que, reconhecendo-se a ilegalidade da c láusula 

discriminatória, como de rigor, seja reformada, sen do que não 

haja discriminação entre produtos nacionais e impor tados no 

processo licitatório;  
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               b)à Comissão de Licitação a reconsid eração da 

formulação do edital e, na hipótese não esperada di sso não 

ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade 

superior, em conformidade com o disposto na Lei nº 8666/93. 

 

Chapecó-SC, 20 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 

Cordialmente, 

 

 

 


